
 ESTADO DO PARÁ 
 CÂMARA MUNICIPAL DE BUJARU 

 End. Tv. Lauro Sodré s/nº, Bairro São José, CEP 68670-000 – Bujaru/PA 
 Site:  www.bujaru.pa.leg.br 

 JUSTIFICATIVA - PESQUISA DE PREÇO 

 1  –  OBJETO:  Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de 
 locação  de  veículo,  sem  motorista,  para  atender  as  necessidades  da  Câmara 
 Municipal de Bujaru/PA 

 2 DO ATENDIMENTO A LEGISLAÇÃO VIGENTE: 
 2.1  -  Certifico  que  as  pesquisas  de  preços  foram  realizadas  conforme  as  normas 
 estabelecidas pelo Art. 23 da Lei Federal n.º 14.133/2021, conforme relatório a seguir: 
 3 - DA CONSULTA AO PNCP: 
 3.1  -  Prioritariamente,  foram  realizadas  buscas  de  preços  através  da  composição  de 
 custos  unitários  menores  ou  iguais  à  mediana  do  item  correspondente  disponíveis  no 
 Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP),  porém  não  foi  possível  encontrar  itens 
 similares  ao  pretendidos  que  apresentassem  valores  compatíveis  com  a  realidade  do 
 Município  de  Bujaru,  sobretudo  por  se  constatar  que  os  preços  praticados  pelo  Município 
 e de Municípios próximos se diferem bastante. 
 4  -  DA  CONSULTA  A  CONTRATAÇÕES  SIMILARES  DE  OUTROS  ÓRGÃOS 
 PÚBLICOS: 
 4.1  -  Devido  a  ausência  relatada  anteriormente,  foi  realizada  busca  em  contratações 
 similares  feitas  pela  Administração  Pública,  em  execução  ou  concluídas  no  período  de  1 
 (um)  ano  anterior  à  data  da  pesquisa  de  preços,  inclusive  mediante  sistema  de  registro  de 
 preços,  observado  o  índice  de  atualização  de  preços  correspondente.  Através  da  consulta 
 foi  identificado  os  valores  praticados  nos  Municípios  vizinhos,  os  quais  serviram  de  base 
 para  pesquisa  de  preços,  conforme  se  estabelece  no  mapa  de  cotações  e  contratos  em 
 anexo, que embasaram a pesquisa de preço. 
 5– DO RESUMO: 
 5.1  -  De  forma  resumida,  com  base  nas  informações  anteriormente  descritas,  a  pesquisa 
 de preços foi obtida na forma descrita abaixo: 

 PARÂMETRO  QUANTIDADE  BASE LEGAL 

 contratações similares feitas 
 pela Administração Pública. 

 3  Art. 23, II, da Lei n° 14.133/2021. 

 Bujaru/Pa, 29 de maio de 2025. 

 WALMIR SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA 
 Setor de Compras 

 Port. Nº 03/2025-CMB 

 Trav. Lauro Sodré, s/n°, B-São José, Bujaru-Pará, CEP: 68.670-000, CNPJ: 04.362.539/0001-41. 

http://www.bujaru.pa.leg.br/
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 20239008 
 

Termo de Contrato de Prestação de 
Serviço nº   20239008 , que fazem 
entre si o município de TOMÉ-AÇU, por 
intermédio do (a) CAMARA MUNICIPAL 

DE TOMÉ-AÇU e F. B. DE BARROS 
MERCADO 

 
O Município de TOMÉ-AÇU, através da CAMARA MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU, neste ato 
denominado CONTRATANTE, com sede na Avenida Três Poderes, nº 276, inscrito no CNPJ 
(MF) sob o n.º 04.752.671/0001-60, representado pelo(a) Sr(a). JOÃO FRANCISCO DOS 
SANTOS SILVA, PRESIDENTE, portador do CPF nº 332.125.202-30, residente na RAMAL 
APUÍ, e de outro lado a licitante   F. B. DE BARROS MERCADO, inscrita no CNPJ (MF) sob o 
nº CNPJ 22.006.333/0001-60, estabelecida à AV BENIGNO GOES FILHO, s/nº , centro, 
Tomé-Açu-PA, CEP 68680-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste 
ato representada pelo Sr.(a) FRANCILENE BARROS DE BARROS, portador do(a) CPF 
029.615.682-50, celebram o presente contrato, do qual serão partes integrantes o edital do 
Pregão n.º 9.2023-005-CMTA e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se 
o CONTRATANTE e a CONTRATADA às normas disciplinares das Leis nºs.8.666/1993 e 
10.520/2002 e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1. O presente contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS 
ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULO LEVE, 
COM VISTAS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOMÉ-
AÇU/PA.. 

 
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

117294 VEICULO LEVE 

VEICULO LEVE 
MÊS 12,00 13.000,000 156.000,00 

VALOR GLOBAL R$ 156.000,00 

 

 

 

2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, ao Edital do Pregão nª 
9.2023-005-CMTA e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DO VALOR DO CONTRATO 
 

1. Os preços dos serviços são aqueles constantes da Planilha apresentada pela 
CONTRATADA, sendo que o valor total do contrato é de R$ 156.000,00(cento ecinquenta 
seis mil reais). 

 

2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 
 

1. A CONTRATADA ficará obrigada cumprir os prazos apresentados em sua proposta e 
aceitos pela administração para execução dos serviços, contado do recebimento da 
autorização de serviço expedida pelo(a) CONTRATANTE. 

 

2. Eventuais retrabalhos deverão ser iniciados em até 48 horas a contar da notificação da 
FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, sem prejuízo de outros serviços autorizados para 
execução 
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CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL 

 

1. A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão nº 9.2023-005-CMTA, 
realizado com fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.666/93. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 
previstos no Termo de Referência e no Edital do Pregão Nº. 9.2023-005-CMTA. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
 

1. A vigência deste contrato terá início em 04 de janeiro de 2024 extinguindo-se 31 de 
Dezembro de 2024, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o 
primeiro e incluir o último. 

 

2. A vigência poderá ser prorrogada por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) 
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 
seguintes requisitos: 

 
2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

 

2.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
 

2.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 
 

2.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
 

2.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 

3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo. 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 
 

1. Caberá ao CONTRATANTE: 
 

1.1 - Permitir acesso dos técnicos da CONTRATADA às instalações do CONTRANTANTE 
para execução dos serviços constantes do objeto; 

 

1.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
técnicos da CONTRATADA; 

 
1.3 - Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 
especificações constantes do Anexo I do edital do Pregão n.° 9.2023-005-CMTA; 

 

1.4 - Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste contrato; 
 

1.5 - Solicitar que seja refeito o serviço que não atenda às especificações constantes do 
Termo de Referência do Pregão n.° 9.2023-005-CMTA; 

 

1.6 - Disponibilizar à CONTRATADA espaço físico em suas dependências para a 
execução de trabalhos simples, quando necessário; e 

 
1.7 - Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio da 
Secretaria de Serviços Gerais do CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

1. Caberá à CONTRATADA: 
 

1.1 - Responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da 
execução dos serviços, tais como: 

 

a. salários; 
b. seguros de acidente; 
c. taxas, impostos e contribuições; 
d. indenizações; 
e. vales-refeição; 
f. vales-transporte; e 
g. outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

 
1.2 - Manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE 
quando em trabalho no órgão, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

 

1.3 - Manter os seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho no órgão, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente 
à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 

 
1.4 - Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de 
propriedade do CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus 
técnicos durante a prestação dos serviços alvo deste contrato; 

 
1.5 - Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que 
praticada por seus técnicos no recinto do CONTRATANTE; 

 

1.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, os serviços efetuados referentes ao objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais usados; 

 
1.7 - Providenciar, sem quaisquer ônus adicionais para CONTRATANTE, o transporte do 
mobiliário a ser recuperado, tanto na saída quanto no retorno ao seu local de origem, 
seguindo, para tal, as normas de controle de movimentação patrimonial do 
CONTRATANTE; 

 
1.8 - Devolver os móveis retirados para manutenção e reforma limpos, sem ônus adicional 
para o CONTRATANTE; 

 

1.9 - Refazer os serviços que forem rejeitados no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
do recebimento da comunicação; 

 
1.10 - Reparar ou indenizar qualquer descaracterização de mobiliário decorrente de 
serviço executado pela CONTRATADA sem autorização prévia da CONTRATANTE; 

 

1.11 - Usar a melhor técnica possível para a execução dos serviços objeto deste contrato; 
 

1.12 - Não remover os bens e acessórios do local onde se encontram sem o 
consentimento prévio e por escrito da CONTRATANTE, quando for o caso; 

 

1.13 - Fornecer todo o material necessário à execução dos serviços objeto deste contrato, 
empregando sempre materiais de primeira qualidade; 

 
1.14 - Submeter à fiscalização do CONTRATANTE as amostras de todos os materiais a 
serem empregados nos serviços antes da sua execução; 

 

1.15 - Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 
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os esclarecimentos julgados necessários; 
 

1.16 - Obter todas e quaisquer informações junto à CONTRATANTE necessárias à boa 
consecução dos trabalhos; 

 

1.17 - Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas neste contrato durante toda a 
execução do contrato. 

 
 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 
 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 
 

1.1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com o CONTRATANTE; 

 
1.2 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do desempenho dos serviços 
ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

 
1.3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionadas a este contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou 
continência; e 

 
1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da execução deste contrato. 

 

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a 
CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com o CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 
1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

 
1.1 - É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de 

Pessoal do CONTRATANTE durante a prestação dos serviços, objeto deste contrato; 
 

1.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste 
contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; 

 
1.3 - é vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços 

objeto deste contrato. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

1. A execução dos serviços objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada por do 
CONTRATANTE, designado para esse fim. 

 

2. O servidor do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

 
3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão 
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ser solicitadas a autoridade competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil, para a 
adoção das medidas convenientes. 

 

4. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la durante a execução deste 
contrato, desde que aceito pela Administração do CONTRATANTE. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO 
 

1. A atestação da execução dos serviços caberá à servidor do CONTRATANTE designado 
para fim representando o CONTRATANTE. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

1. As despesas oriunda do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária 
Exercício 2024 Atividade 0101.010310001.2.001 Manutenção das Atividades da Câmara 
Municipal , Classificação econômica 3.3.90.36.00 Outros serv. de terceiros pessoa física, 
Subelemento 3.3.90.36.99, no valor de R$ 156.000,00. 

 

2. Em caso de prorrogação, no(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 
cada exercício financeiro. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 
 

1. Executados e aceitos os serviços, a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal/Fatura no 
Setor Financeiro da (o) CONTRATANTE, situado na Avenida Três Poderes, nº 276, para fins 
de liquidação e pagamento, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou 
cheque nominal ao fornecedor, até o 30º (trigésimo) dia útil contado da entrega dos 
documentos. 

 
2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, 
os serviços executados não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita. 

 

3. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato. 

 
4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira e previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de 
preços, compensação financeira ou aplicação de penalidade ao CONTRATANTE. 

 

5. O prazo de pagamento da execução dos serviços será contado a partir da data final do 
período de adimplemento de cada parcela. 

 
5.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA 

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP 

 

onde: 
 

EM = Encargos moratórios; 
 

N = Número de dias entre a  data prevista para  o pagamento e  a do efetivo 
pagamento; 



Estado do Pará 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL 

DE TOMÉ-AÇU 

Av. Três Poderes, Nº 276–Centro–CEP. 68.680-000–Tomé-Açu–Pará – CNPJ 04.752.671/0001-60 

 

 

 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 
 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 
I = TX ==> I = (6/100) ==> I = 0,00016438 

365  365  

 
TX - Percentual da taxa anual = 6% 

 

5.2 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do 
mês seguinte ao da ocorrência. 

 
5.3 - O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a 

apresentação da nota fiscal/fatura atestada por servidor designado, conforme disposto no art. 
67 da Lei n.º 8.666/93, e verificação da regularidade da licitante vencedora junto à 
Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 
8.666/93, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a 
apresentação das devidas justificativas. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 
 

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste 
contrato poderá ser aumentado ou suprimido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 
conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93. 

 

1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e 

 
1.2 - nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 

cláusula, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
 

1. O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações 
estabelecidas no contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por 
cento) por dia e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada 
oficialmente. 

 
2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do 
CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 

 

2.1 - advertência; 
 

2.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
contado da comunicação oficial; 

 

2.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração do CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

 

2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 



Estado do Pará 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL 

DE TOMÉ-AÇU 

Av. Três Poderes, Nº 276–Centro–CEP. 68.680-000–Tomé-Açu–Pará – CNPJ 04.752.671/0001-60 

 

 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração do CONTRATANTE pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 
anterior. 

 
3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às 
penalidades tratadas nos itens 1 e 2 desta cláusula: 

 

3.1 - pelo atraso na execução dos serviços, em relação ao prazo proposto e aceito; 
 

3.2 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução 
dos serviços, que vier a ser rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, contado da data da rejeição; e 

 

3.3 - por recusar refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a 
medida não se efetivar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de rejeição. 

 
4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de 
sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

 
5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no Item 3 
desta cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 

6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração do CONTRATANTE, e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 
 

1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

 
1.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

2. A rescisão deste contrato poderá ser: 
 

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, 
nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93, notificando-
se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos; 

 
2.2 - amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

Administração do CONTRATANTE; ou 
 

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA 
CONTRATADA 

 
1. Este contrato fica vinculado aos termos do Pregão n.º 9.2023-005-CMTA, e aos termos 
das propostas da CONTRATADA. 



Estado do Pará 

PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL 

DE TOMÉ-AÇU 

Av. Três Poderes, Nº 276–Centro–CEP. 68.680-000–Tomé-Açu–Pará – CNPJ 04.752.671/0001-60 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de TOMÉ-AÇU, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são 
assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas 
testemunhas abaixo. 

 
 

TOMÉ-AÇU - PA, em 04 de janeiro de 2024 
JOAO FRANCISCO 

DOS SANTOS 

Assinado de forma digital 

por JOAO FRANCISCO 
DOS SANTOS 

SILVA:33212520230 SILVA:33212520230 

CAMARA MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU 
CNPJ(MF) 04.752.671/0001-60 

CONTRATANTE 

 
 

F. B. DE BARROS MERCADO 
CNPJ 22.006.333/0001-60 

Assinado de forma digital 

por F B DE BARROS 

MERCADO:220 MERCADO:22006333000 

CONTRATADO(A) 06333000160 Dados: 2024.01.04 

11:20:58 -03'00' 

 
 
 
 

Testemunhas: 
 
 
 

1.  2.    

F B DE BARROS 

TOME ACU 
CAMARA 
MUNICIPAL:047
52671000160

Assinado de forma 
digital por TOME 
ACU CAMARA 
MUNICIPAL:047526
71000160



AV. TRÊS PODERES, Nº 738 CENTRO CEP.68.680-000 

Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU 
CAMARA MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU 

 

 

MAPA 

 
 
 
DISCRIÇÃO                           UNIDADE         QUANTIDADE 

LOCALIZEER 
SERVIÇOS DE 

RASTREAMENTO 
DE VEÍCULOS 

EIRELI 

DPX 
OBRAS E 

LOCAÇÕES 
LTDA 

TEREZINHA 
DE JESUS 

DE 
OLIVEIRA 

JOELYSON DOS 
PRAZERES 

SOARES 

FERDINALDO 
ALVES AGUIAR 

MARIA 
FRANCISCA 

DOS SANTOS  

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONETE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONETE 4X4 DIESEL, 05 

LUGARES, CABINE  DUPLA. 

mês  12 13.500,00  13.000,00  13.800,00  

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONETE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONETE 4X4 DIESEL, 05 

LUGARES, CABINE  DUPLA. 

 12 13.500,00  13.000,00  13.800,00  

LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONETE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONETE 4X4 DIESEL, 05 

LUGARES, CABINE  DUPLA. 

mês 12 13.500,00  13.000,00  13.800,00  

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LEVE, 
COM CAPACIDADE MÁXIMA DE 
4 MÊS (QUATRO) PASSAGEIROS 

mês 12  8.100,00  8.500,00  8.900,00 

 

 

ANDREIA NASCIMENTO DE SOUZA  

PESIDENTE DA CPL 

ANDREIA 
NASCIMENTO DE 
SOUZA:05255397270

Assinado de forma 
digital por ANDREIA 
NASCIMENTO DE 
SOUZA:05255397270



Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE ACARÁ

 CÂMARA MUNICIPAL 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 011/2024       

Termo de Contrato de Prestação de Serviço nº  011/2024       , que
fazem entre si o município de ACARÁ, por intermédio da CÂMARA 
MUNICIPAL e A B DOS SANTOS & CIA LTDA

O Município de ACARÁ, através da CÂMARA MUNICIPAL, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 
RODOVIA PA 252 KM 01, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 04.362.646/0001-70, representado pela Sra. CLAUDIA 
MARIA CARNEIRO MOTA DA SILVA,   VEREADORA PRESIDENTE, portadora do CPF nº 319.689.022-87, residente 
na RUA LAURO SODRE S/N, e de outro lado a licitante   A B DOS SANTOS & CIA LTDA, inscrita no CNPJ/CPF (MF) 
sob o n.º CNPJ 29.176.214/0001-03, estabelecida na Tv. Jose Joaquim da Silva Xavier Nº277, Algodoal, Abaetetuba-PA, 
CEP 68440-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por ALESSANDRA 
BATISTA DOS SANTOS, residente na Tr. Jose Joaquim da Silva Xavier Nº277, Algodoal, Abaetetuba-PA, CEP 68440-
000, portadora do CPF 549.302.002-53, celebram o presente contrato, do qual serão partes integrantes o edital do 
Pregão n.º 011-2023 e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se o CONTRATANTE e a CONTRATADA 
às normas disciplinares das Leis nºs.8.666/1993 e 10.520/2002 e alterações posteriores, mediante as cláusulas e 
condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente contrato tem como objeto a EVENTUAL LOCAÇÃO DE VEÍCULOS EM ATENDIMENTO AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DO ACARÁ/PA..

2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, ao  Edital do Pregão nª 011-2023 e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DO VALOR DO CONTRATO

1. Os preços dos serviços são aqueles constantes da Planilha apresentada pela CONTRATADA, sendo que o valor total 
do contrato é de R$  416.448,00(quatrocentos e dezesseis mil, quat rocentos e quarenta e oito reais).

2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento i ntegral do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS

1. A CONTRATADA ficará obrigada cumprir os prazos apresentados em sua proposta e aceitos pela administração para 
execução dos serviços, contado do recebimento da autorização de serviço expedida pelo(a) CONTRATANTE.

2.  Eventuais retrabalhos deverão ser iniciados em até 48 horas a contar da notificação da FISCALIZAÇÃO do 
CONTRATANTE, sem prejuízo de outros serviços autorizados para execução

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL

1. A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão nº 011-2023, realizado com fundamento na Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.666/93.
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CLÁUSULA QUINTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

1.  O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e 
a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência e no Edital do Pregão Nº. 011-2023.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

1. A vigência deste contrato terá início em 12 de Janeiro de 2024 extinguindo-se 31 de Dezembro de 2024, tendo início e 
vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

2. A vigência poderá ser prorrogada por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

2.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

2.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1.  Caberá ao CONTRATANTE:

1.1 - Permitir acesso dos técnicos da CONTRATADA às instalações do CONTRANTANTE para execução dos 
serviços constantes do objeto;

1.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser soli citados pelos técnicos da CONTRATADA;

1.3 - Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacor do com as especificações constantes do 
Anexo I do edital do Pregão n.° 011-2023;

1.4 - Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste contrato;

1.5 - Solicitar que seja refeito o serviço que não atenda às especificações constantes do Termo de Referência do 
Pregão n.° 011-2023;

1.6 - Disponibilizar à CONTRATADA espaço físico em suas dependências para a execução de trabalhos simples, 
quando necessário; e

1.7 - Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio da Secretaria de Serviços Gerais 
do CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA
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1. Caberá à CONTRATADA:

1.1 - Responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais 
como:

a. salários;
b. seguros de acidente;
c. taxas, impostos e contribuições;
d. indenizações;
e. vales-refeição;
f. vales-transporte; e
g. outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

1.2 - Manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do CONTRATANTE quando em trabalho no órgão, 
porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão;

1.3 - Manter os seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho no órgão, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do 
CONTRATANTE;

1.4 - Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do CONTRATANTE, 
quando esses tenham sido ocasionados por seus técnicos durante a p restação dos serviços alvo deste contrato;

1.5 - Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus técnicos no 
recinto do CONTRATANTE;

1.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços 
efetuados referentes ao objeto em que se verificarem vícios, defei tos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais usados;

1.7 - Providenciar, sem quaisquer ônus adicionais para CONTRATANTE, o transporte do mobiliário a ser recuperado, 
tanto na saída quanto no retorno ao seu local de origem, seguindo,  para tal, as normas de controle de movimentação 
patrimonial do CONTRATANTE;

1.8 - Devolver os móveis retirados para manutenção e reforma limpos, sem ônus adicional para o CONTRATANTE;

1.9 - Refazer os serviços que forem rejeitados no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 
comunicação;

1.10 - Reparar ou indenizar qualquer descaracterização de mobiliário decorrente de serviço executado pela 
CONTRATADA sem autorização prévia da CONTRATANTE;

1.11 - Usar a melhor técnica possível para a execução dos serviços objeto deste contrato;

1.12 - Não remover os bens e acessórios do local onde se encontram sem o consentimento prévio e por escrito da 
CONTRATANTE, quando for o caso;

1.13 - Fornecer todo o material necessário à execução dos serviços objeto deste contrato, empregando sempre 
materiais de primeira qualidade;
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1.14 - Submeter à fiscalização do CONTRATANTE as amostras de todos os materiais a serem empregados nos 
serviços antes da sua execução;

1.15 - Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 
necessários;

1.16 - Obter todas e quaisquer informações junto à CONTRATANTE necessárias à boa consecução dos trabalhos;

1.17 - Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas e com todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste contrato durante toda a execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

1.    À CONTRATADA caberá, ainda:

1.1 - Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão 
nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

1.2 - Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no 
decorrer do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do 
CONTRATANTE;

1.3 - Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas a este contrato, 
originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; e

1.4 - Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste 
contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE,  nem poderá onerar o objeto deste contrato, 
razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vín culo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1 - É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do 
CONTRATANTE durante a prestação dos serviços, objeto deste contrato;

1.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver 
prévia autorização da Administração do CONTRATANTE;

1.3 - é vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

1. A execução dos serviços objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada por do CONTRATANTE, designado 
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para esse fim.

2.  O servidor do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos 
serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a autoridade 
competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

4. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la durante a execução deste contrato, desde que aceito 
pela Administração do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO

1. A atestação da execução dos serviços caberá à servidor do CONTRATANTE designado para fim representando o 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. As despesas oriunda do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária .

2. Em caso de prorrogação, no(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO

1. Executados e aceitos os serviços, a CONTRATADA apresentará a Nota Fiscal/Fatura no Setor Financeiro da (o) 
CONTRATANTE, situado na RODOVIA PA 252 KM 01, para fins de liquidação e pagamento, mediante ordem bancária 
creditada em conta corrente ou cheque nominal ao fornecedor, até o 30º (trigésimo) dia útil contado da entrega dos 
documentos.

2.  O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os serviços executados não 
estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita.

3. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 
pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e 
previdenciária, sem que isso gere direito a alteração de preços, compensação financeira ou aplicação de penalidade ao 
CONTRATANTE.

5. O prazo de pagamento da execução dos serviços será contado a partir da data final do período de adimplemento de 
cada parcela.

5.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre 
a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da 
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
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onde:

EM =     Encargos moratórios;

N     =     Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP     =     Valor da parcela pertinente a ser paga;

I         =     Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = TX    ==>    I = (6/100)    ==>    I = 0,00016438
     365                     365

    TX - Percentual da taxa anual = 6%

5.2 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês seguinte ao da 
ocorrência.

5.3 - O pagamento mensal dos serviços somente poderá ser efetuado após a apresentação da nota fiscal/fatura 
atestada por servidor designado, conforme disposto no art. 67 da Lei n.º 8.666/93, e verificação da regularidade da 
licitante vencedora junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial a tualizado deste contrato poderá ser aumentado ou 
suprimido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 
8.666/93.

1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários; e

1.2 - nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

1. O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas no contrato 
sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia e por ocorrência, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 
comunicada oficialmente.

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

2.1 - advertência;
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2.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto 
contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

2.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do 
CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

2.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração do CONTRATANTE pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas nos itens 1 e 
2 desta cláusula:

3.1 - pelo atraso na execução dos serviços, em relação ao prazo proposto e aceito;

3.2 - pela recusa em substituir qualquer material defeituoso empregado na execução dos serviços, que vier a ser 
rejeitado, caracterizada se a substituição não ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data da rejeição; e

3.3 - por recusar refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado caracterizada se a medida não se efetivar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de rejeição.

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro 
de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 
8.666/93.

5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no Item 3 desta cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das 
penalidades mencionadas.

6. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para li citar ou contratar com a Administração Pública 
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 
8.666/93.

1.1 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

2. A rescisão deste contrato poderá ser:

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONT RATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93, notifican do-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 
(trinta) dias corridos;
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2.2 - amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração do 
CONTRATANTE; ou

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA CONTRATADA

1. Este contrato fica vinculado aos termos do Pregão n.º 011-2023,  e aos termos das propostas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DO FORO

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no Foro da cidade de ACARÁ, com exclusão de  qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

 ACARÁ - PA, em 12 de Janeiro de 2024

    CÂMARA MUNICIPAL
 CNPJ(MF)  04.362.646/0001-70

    CONTRATANTE

    A B DOS SANTOS & CIA LTDA
    CNPJ 29.176.214/0001-03

    CONTRATADO(A)

Testemunhas:
1. ___________________________                                       2. ___________________________

RODOVIA-PA 252 KM01

CLAUDIA MARIA 
CARNEIRO MOTA DA 
SILVA:31968902287

Assinado de forma digital por 
CLAUDIA MARIA CARNEIRO 
MOTA DA SILVA:31968902287

A B DOS SANTOS E CIA 
LTDA:2917621400010
3

Assinado de forma digital 
por A B DOS SANTOS E CIA 
LTDA:29176214000103
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MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS

OBEJTO: EVENTUAL LOCAÇÃO DE VEÍCULOS VISANDO O ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA CÂMARAMUNICIPAL DOMUNICÍPIO DO ACARÁ

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE

QUANT.
DE

DIÁRIAS
POR MÊS

QUANT. DE
DIÁRIAS
PARA

12(DOZE)
MESES.

VALOR UNIT.
DAS DIÁRIAS
AMAZÔNIA
SERVIÇOS

VALOR
UNIT.
DAS

DIÁRIAS
F. DA S.
FERREIRA
LTDA

VALOR
UNIT. DAS
DIÁRIAS
PAPA-
LÉGUAS

VALOR
MÉDIO

UNIT. DAS
DIÁRIAS

V. MÉDIO UNIT.
DAS DIÁRIAS

PARA 30(TRINTA)
DIAS

V. UNIT. DAS
DIÁRIAS PARA

12(DOZE) MESES)

1

VEÍCULO – TIPO PICK-UP CABINE DUPLA, TRAÇÃO 4X4 MOTOR DIESEL,
2.8 SUPERIOR, POTÊNCIA MÍNIMA DE 130CV, DIREÇÃO HIDRÁULICA,
CAPACIDADE PARA 05 (CINCO) PASSAGEIROS, AIRBAG, TRANSMISSÃO
MANUAL, AR-CONDICIONADO, RÁDIO AM/FM E CD PLAYER,
PODENDO SER USADA E EM BOM ESTADO DE CONSERVAÇÃO,
EQUIPADA COM TODOS OS COMPONENTES DE SEGURANÇA, E
MANUTENÇÃO, REPOSIÇÃO DE PEÇAS E COMBUSTÍVEL POR CONTA
DO CONTRATANTE. ANO 2010 A 2023.

DIÁRIAS 24 288
R$

500,00
R$

480,00
R$ 520,00

R$
500,00

R$ 12.000,00 R$ 144.000,00

2

VEÍCULO – TIPO PICK-UP CABINE DUPLA, TRAÇÃO 4X2
BICOMBUSTÍVEL, 2.4 OU SUPERIOR POTÊNCIA MÍNIMA DE130CV,
DIREÇÃO HIDRÁULICA, CAPACIDADE PARA 05 (CINCO) PASSAGEIROS,
AIRBAG, TRANSMISSÃO MANUAL, AR-CONDICIONADO, RÁDIO
AM/FM E CD PLAYER, PODENDO SER USADA E EM BOM ESTADO DE
CONSERVAÇÃO, EQUIPADA COM TODOS OS COMPONENTES DE
SEGURANÇA, E MANUTENÇÃO, REPOSIÇÃO DE PEÇAS E
COMBUSTÍVEL POR CONTA DO CONTRATANTE. ANO 2010 A 2023.

DIÁRIAS 24 288
R$
420,00

R$
420,00

R$ 460,00
R$

433,33
R$ 10.400,00 R$ 124.800,00

MARCIO ELOY DE 
LIMA 
CARDOSO:795612
17287

Assinado de forma 
digital por MARCIO 
ELOY DE LIMA 
CARDOSO:79561217287
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3

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DE PASSEIO, MÍNIMO 1.400 CILINDRADAS,
COM AR CONDICIONADO, COM 04 (QUATRO) PORTAS, COM
CAPACIDADE PARA TRANSPORTE DE 05 (CINCO) PASSAGEIROS
INCLUINDO O CONDUTOR, MOVIDO À GASOLINA OU
ÁLCOOL/GASOLINA, PNEUS NOVOS, ESPELHOS RETROVISORES EM
AMBOS OS LADOS, PROTETOR DE CARTER, PELÍCULAS NOS VIDROS
LATERAIS E TRASEIROS, TODOS OS BANCOS COM APOIO DE CABEÇA,
CINTOS DE SEGURANÇA RETRATEIS, LIMPADORES DE PÁRA-BRISA,
DIREÇÃO HIDRÁULICA, FREIOS ABS, AIRBAG DUPLO, VEÍCULO LIMPO E
DOCUMENTAÇÃO EM DIA E EM ORDEM, COM MANUTENÇÃO,
REPOSIÇÃO DE PEÇAS E COMBUSTÍVEL POR CONTA DO
CONTRATANTE. ANO 2010 A 2023.

DIÁRIAS 24 288
R$
390,00

R$
380,00

R$ 400,00
R$

390,00
R$ 9.360,00 R$ 112.320,00

4

LOCAÇÃO DE 01 (UMA) MOTOCICLETA, DUAS RODAS, CILINDRAGEM
CÚBICA IGUAL OU SUPERIOR A 149CC, ARREFECIDO A AR, POTÊNCIA
13CV, TRANSMISSÃO DE 5 VELOCIDADES, PARTIDA ELÉTRICA,
CAPACIDADE MÍNIMA DO TANQUE DE 10 (DEZ) LITROS, CAPACIDADE
PARA CONDUTOR E PASSAGEIRO, EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA
TIPO, CAPACETE, ANTENA E EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO PARA
MEMBROS INFERIORES (TIPO MATACACHORRO). MANUTENÇÃO,
REPOSIÇÃO DE PEÇAS E COMBUSTÍVEL POR CONTA DO
CONTRATANTE. ANO 2010 A 2023.

DIÁRIAS 24 288
R$
125,00

R$
130,00

R$ 140,00
R$

131,67
R$ 3.160,00 R$ 37.920,00

VALOR TOTAL GLOBAL = R$ 419.040,00 (QUATROCENTOS E DEZENOVE MIL E QUARENTA REAIS)

EMPRESAS PARTICIPANTES:
AMAZÔNIA SERVIÇOS, CNPJ Nº 20.042.587/0001-09
F. DA S. FERREIRA LTDA, CNPJ Nº 40.224.907/0001-59 
PAPA- LÉGUAS, CNPJ Nº 21.700.214/0001-40
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A CÂMARA MUNICIPAL, com sede na RODOVIA PA 252 KM 01, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
04.362.646/0001-70, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº 011-2023,  RESOLVE registrar os preços dos fornecedores indicados e qualificados nesta ATA, de 
acordo com a classificação por eles alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e 
em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço de EVENTUAL 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS EM ATENDIEMNTO AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL  DO 
MUNICÍPIO DO ACARÁ/PA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - 2. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS

O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condiç ões ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem: 

Empresa: A B  DOS  SANTOS  &  CIA  LTDA;  C.N.P.J. nº 29.176.214/0001-03, estabelecida à Tv. Jose Joaquim da Silva Xavier Nº277,

Algodoal, Abaetetuba PA,  (9198)  414-1249,  representada  neste  ato  pelo  Sr(a).  ALESSANDRA  BATISTA  DOS  SANTOS, C.P.F. nº

549.302.002-53, R.G. nº 7464707 PC PA.                                                                                          

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                            UNIDADE         QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL

 00001  LOCAÇÃO VEICULO-PICK-UP 4X4                         DIA                 288.00           498,000       143.424,00

 00002  LOCAÇÃO VEICULO-PICK-UP 4X2                         DIA                 288.00           430,330       123.935,04

 00003  LOCAÇÃO VEICULO-PASSEIO                             DIA                 288.00           388,000       111.744,00

 00004  LOCAÇÃO VEICULO-MOTOCICLETA                         DIA                 288.00           129,670        37.344,96

                                                                                           VALOR TOTAL R$      416.448,00

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a CONTRATANTE não 
estará obrigada a adquirir os produtos citados na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de 
Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do registro, a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições.

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o  compromisso de 
atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 
condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento de 
quaisquer de suas cláusulas.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente 
comprovada a vantagem.

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer 
uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador, para que 
este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 
classificação.

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Órgão 
Gerenciador e Órgãos Participantes.

Parágrafo terceiro: As aquisições ou contratações adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de 
Preços.

Parágrafo quarto: O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão 
Gerenciador e Órgão Participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

Parágrafo quinto: Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada  a ampla defesa e o contraditório,  
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na 
ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias da expedição da mesma.

Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 27 do Edital 
em conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura (nota fiscal), discriminada de 
acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos materiais por gestor a ser 
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designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela empresa com 
discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será esta atestada e encaminhada à 
administração da entidade contratante para fins liquidação.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem bancária ou 
cheque nominativo, o qual ocorrerá até 30 (trinta) dias corridos do recebimento definitivo dos materiais, após a 
aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas.

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao 
FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na contratação, 
cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio.

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente 
existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário.

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela contratante, entre a 
data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, mediante a aplicação da seguinte 
fórmula:

EM=I x N x VP

Onde:

EM= Encargos Moratórios
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX = percentual da Taxa anual = 6%
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438
          365                365

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem.

O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a 
entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletronico para Registro de Preços n° 011-2023, a 
Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às fornecedoras as seguintes 
sanções:

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do representante legal 
da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente justificativas 
para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração;

II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações 
estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total ou parcial 
do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem 
embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou total do 
contrato.

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a 
documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser 
aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela 
Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da 
entidade contratanteno, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, 
sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
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A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 
8.666/1993.

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados.

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços 
e sua adequação ao praticado pelo mercado.

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.

Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores, visando 
igual oportunidade de negociação.

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento;

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações 
técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruções, cabendo a verificação ao representante designado 
pela contratante.

Parágrafo Primeiro: Os produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser 
entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados das respectivas notas fiscais;

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma:

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as 
especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações técnicas.
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II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua conseqüente aceitação, 
mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após o 
recebimento provisório.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

· A pedido, quando:

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
maior;
- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado 
dos insumos que compõem o custo do material.

· Por iniciativa do Ministério da Justiça, quando:

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;
- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de 
Preços;
- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

· Automaticamente:

- por decurso de prazo de vigência da Ata;
- quando não restarem fornecedores registrados;
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratan te fará o devido apostilamento na Ata de 
Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DAS 
ORDENS DE COMPRA

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela contratante.

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, será 
igualmente autorizada pelo órgão requisitante.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados, quantitativos 
superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo 
com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na 
razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata.

Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, a critério da 
Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E ITENS DE FORNECIMENTO

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de Preços, 
constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços.

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem prejuízo das 
decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato:

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a efetiva 
entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do  fiscal especialmente 
designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletronico para Registro de Preços nº  011-2023 e a proposta da empresa 
classificada em 1º lugar.

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições 
constantes das Leis nºs 8.666/93 e 10.520/2002  e demais normas aplicáveis.
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Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante.

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de ACARÁ, com exclusão de qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas que também o subscrevem.

 ACARÁ-PA, 12 de Janeiro de 2024

CÂMARA MUNICIPAL DE ACARÁ
C.N.P.J.  nº  04.362.646/0001-70

CONTRATANTE

A B DOS SANTOS & CIA LTDA
C.N.P.J. nº 29.176.214/0001-03

CONTRATADO
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Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, ce lebrada entre a Câmara Municipal de ACARÁ  e 
a Empresa cujos preços estão a seguir registrados , em face à realização da licitação na modalidade PREGÃO Nº 011-
2023.

Empresa: A B  DOS  SANTOS  &  CIA  LTDA;  C.N.P.J. nº 29.176.214/0001-03, estabelecida à Tv. Jose Joaquim da Silva Xavier Nº277,

Algodoal, Abaetetuba PA,  (9198)  414-1249,  representada  neste  ato  pelo  Sr(a).  ALESSANDRA  BATISTA  DOS  SANTOS, C.P.F. nº

549.302.002-53, R.G. nº 7464707 PC PA.                                                                                          

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                            UNIDADE         QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL

 00001  LOCAÇÃO VEICULO-PICK-UP 4X4                         DIA                 288.00           498,000       143.424,00

 00002  LOCAÇÃO VEICULO-PICK-UP 4X2                         DIA                 288.00           430,330       123.935,04

 00003  LOCAÇÃO VEICULO-PASSEIO                             DIA                 288.00           388,000       111.744,00

 00004  LOCAÇÃO VEICULO-MOTOCICLETA                         DIA                 288.00           129,670        37.344,96

                                                                                           VALOR TOTAL R$      416.448,00
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CONTRATO Nº 20251101       

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  Nº 
20251101       , QUE FAZEM ENTRE SI A Prefeitura Municipal de 
Santa Izabel do Pará, POR INTERMÉDIO DO (A) CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTA IZABEL DO PARÁ E A  EMPRESA  R C 
GARCIA CONSULTORIA COMERCIO E SERVIÇOS.  

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de SANTA IZABEL DO PARÁ, através do(a) 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA IZABEL DO PARÁ, CNPJ-MF, Nº 01.618.294/0001-82, denominado daqui 
por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) EDIMILSON RIBEIRO DE LIMA,  
PRESIDENTE, e do outro lado R C GARCIA CONSULTORIA COMERCIO E SERVIÇOS, CNPJ/CPF CNPJ 
13.653.085/0001-59, com sede na , Santa Izabel do Pará-PA, de agora em diante denominada 
CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a).RENATO COELHO GARCIA, portador do(a) CPF 
002.857.162-20, têm justo e contratado o seguinte:

1. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento é a LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, que serão prestados nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Itens Contratados:

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL

100693  LOCAÇÃO DE 04 VEÍCULOS TIPO HATCH COM MOTORISTA       MÊS                    12,00        27.920,000       335.040,00
100694  LOCAÇÃO DE 02 VEÍCULOS TIPO SEDAN                     MÊS                    12,00         5.130,000        61.560,00

100695  LOCAÇÃO DE 02 VEÍCULOS TIPO PICK UP                   MÊS                    12,00        22.930,000       275.160,00

                                                                                                 VALOR GLOBAL R$      671.760,00

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem como 
na licitação na modalidade PREGÃO, nº 9.2025-010125.

_______________________________________________________________________________________________
AV JOSE FERREIRA, 1320



Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTA IZABEL DO PARÁ

Prefeitura Municipal de Santa Izabel do Pará

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no processo 
licitatório nº 9.2025-010125 e neste termo contratual;

3.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato.

I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior.

3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos.

3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este Contrato, 
decorrente do(a) PREGÃO  de nº 9.2025-010125.

3.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE.

3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.

3.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.

3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.

3.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.

3.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

3.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

3.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação.

3.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.

3.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021.

_______________________________________________________________________________________________
AV JOSE FERREIRA, 1320



Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTA IZABEL DO PARÁ

Prefeitura Municipal de Santa Izabel do Pará

3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do CONTRATANTE;

3.23. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art. 
125 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 
14.133/2021 e suas alterações.

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRAT ADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis.

4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência.

4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA.

4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores even tuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens.
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4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato;

4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5. DA VIGÊNCIA

5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 31 de 
Dezembro de 2025, podendo ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes 
requisitos:

I - Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada;

II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente;

III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;

IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração;

V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

VI - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação.
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6. DA RESCISÃO

6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/2021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima 
de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito.

7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

I - Der  causa à inexecução parcial do contrato;

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - Der causa à inexecução total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
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II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §4º, da Lei);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 
incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei).

IV - Multa:

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto;

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º).

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º).

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;

II - As peculiaridades do caso concreto;

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
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dos órgãos de controle.

7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133 , de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de colig ação ou controle, de fato ou de 
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO

8.1. O valor total da presente avença é de R$ 671.760,00 (seiscentos e setenta e um mil, setecentos e 
sessenta reais).

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura.

8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTA IZABEL DO PARÁ  atestar a execução do objeto do contrato.

8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, 
aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da 
multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se a 
operação a cada mês de atraso.

8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
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conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar; e 
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante.

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofic iais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagam ento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

_______________________________________________________________________________________________
AV JOSE FERREIRA, 1320



Estado do Pará
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTA IZABEL DO PARÁ

Prefeitura Municipal de Santa Izabel do Pará

8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.

9. DO REAJUSTE

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado - .

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo.

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) CÂMARA MUNICIPAL 
DE SANTA IZABEL DO PARÁ, na dotação orçamentária Exercício 2025 Atividade 0101.010310001.2.011 
Gestão e Operacionalização das Atividade s do Poder Legislativo, Classificação econômica 3.3.90.39.00 
Outros serv. de terc. pessoa jurídica, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado 
oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário.

11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

12. DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos.

13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

14.1. Fica eleito o Foro da cidade de SANTA IZABEL DO PARÁ, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º da Lei nº 14.133/21.

14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.
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 SANTA IZABEL DO PARÁ - PA, 12 de Fevereiro de 2025

 CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA IZABEL DO PARÁ
    CNPJ(MF) 01.618.294/0001-82

    CONTRATANTE

    R C GARCIA CONSULTORIA COMERCIO E SERVIÇOS
    CNPJ 13.653.085/0001-59

    CONTRATADO(A)

Testemunhas:

1._______________________________

2._______________________________
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TERMO DE REFÊRENCIA 

 

1. DO OBJETO 

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação 
de serviço de locação de veículos automotores, visando atender as necessidades do 
CONTRATANTE do Estado do Pará, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Instrumento. 

 

ITEM                   ESPECIFICAÇÃO DETALHADA QUANT UNID 
VALOR DE 

REFERÊNCIA 

 
1 

LOCAÇÃO DE 04 VEÍCULOS DE PASSEIO tipo hatch com 
motorista: 4 portas, motor com potência mínima de 1.0 
cilindradas, ano/modelo 2015/2025, capacidade para 5 
passageiros, combustível gasolina/álcool, direção hidráulica, ar-
condicionado, seguro total, quilometragem livre, seguro total 
equipado, com todos os itens exigidos pelo DENATRAN. 

 
 

12 

 
 

mês 
         R$30.333,33 

 
2 

LOCAÇÃO DE 02 VEÍCULOS DE PASSEIO tipo sedan sem 
motorista: 4 portas, motor com potência mínima de 1.0 
cilindradas, ano/modelo 2015/2025, capacidade para 5 
passageiros, combustível gasolina/álcool, direção hidráulica, ar-
condicionado, seguro total, quilometragem livre, seguro total 
equipado, com todos os itens exigidos pelo DENATRAN. 

 

 
12 

 

 
mês 

         R$11.226,66 

3 

LOCAÇÃO DE 02 VEÍCULOS TIPO CAMINHONETE 4X4 CABINE 
DUPLA com motorista: 4 portas, cabine dupla, motor no mínimo 
2.5 turbo, ano/modelo 2015/2025, câmbio manual / automático, 
capacidade para 5 passageiros, combustível diesel, tração 4x4, ar-
condicionado, direção hidráulica, quilometragem livre, seguro total 
equipado, com todos os itens exigidos pelo DENATRAN. 

 

 
12 

 

 
mês 

R$24.200,00 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. .Justificativa da contratação 

A Câmara Municipal de Santa Izabel do Pará, através dos setores que contribuem no 
assessoramento e execução das iniciativas estratégicas, em especial ao Gabinete do 
Presidente da Câmara. 

Nessa premissa, é importante destacar e reforçar a intenção de mitigar os riscos, 
inerentes as atividades diárias, entende que há necessidade da utilização de veículos 
adequados, ajudando no controle de variáveis que potencializam os riscos do sucesso 
dos serviços, executados pela casa Legislativa. 

Assim sendo, e considerando o difícil momento financeiro vivido em nosso país, bem 
como, o dever em zelar pela boa ordenação e execução de recursos públicos, entende- 
se justificada a necessidade de contratação do serviço de locação eventual de veículo, 
com vistas a possibilitar a realização de diversos serviços com excelência de resultados. 

 

2.2. . Forma e o critério de seleção do fornecedor com a indicação da 
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modalidade, o tipo de licitação e a forma de adjudicação. 

A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, ocorrerá pelo 
critério do “menor preço por item”, observados os valores unitários de referência de cada 
item, que também são considerados preços máximos. A licitante classificada deverá 
encaminhar sua proposta contendo os seguintes dados: 

 

a) Descrição detalhada de cada item disponível do objeto, ressaltando as marcas, 
modelos e fabricantes; 

b) Quantitativo; 

c) Composição de Preços dos itens do termo de referência. 

d) Valores unitários e totais dos itens; 

e) Dados da empresa como: razão social, CNPJ, endereço, telefone, responsável, 
e-mail do responsável, dados bancários, etc; 

f) Forma de pagamento; 

g) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias. 

Para licitante que apresentar proposta com menor preço após conclusão da fase de 
lances, poderá ser solicitado cópia do Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo 
(CRLV), MANUAL ORIGINAL (ou impresso de informações do fabricante disponível em 
site) OU FOTO DIGITAL COLORIDA LEGIVEL do(s) respectivo(s) item(ns) em análise, 
nas condições descritas no edital, afim de confirmação das especificações técnicas, 
indicação do fabricante, marca e modelo, com segue: 

a) A cópia do CRLV, MANUAL ORIGINAL (ou impresso de informações do fabricante 
disponível em site) ou FOTO DIGITAL COLORIDA LEGIVEL, deverá ser enviado 
após convocação; 

b) A equipe de planejamento da contratação da CMSIP, verificará a conformidade 
do produto ofertado com as especificações constantes no Termo de Referência; 

c) A necessidade da cópia do CRLV, MANUAL ORIGINAL (ou impresso de 
informações do fabricante disponível em site) ou FOTO DIGITAL COLORIDA 
LEGIVEL, se verificará nos casos em que houver dúvidas quanto as 
especificações do produto ofertado pelo licitante, já que as informações não 
podem ser verificadas em endereços eletrônicos; 

d) Se ficar demonstrado pela cópia do CRLV, MANUAL ORIGINAL (ou impresso de 
informações do fabricante disponível em site) ou FOTO DIGITAL COLORIDA 
LEGIVEL que as especificações não atendem aos requisitos mínimos exigidos no 
termo de referência, a proposta será desclassificada. 

 

2.2.1. Dos critérios de habilitação 

2.2.2. É requisito para esta contratação a comprovação das habilitações fiscal, social 
e trabalhista, que serão aferidas mediante a verificação dos seguintes 
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requisitos: 

2.2.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

2.4. Cópia do documento de identificação ou outro equivalente, desde que emitido 
por órgão oficial contendo fotografia, do(s) representante(s) legal(is) da 
empresa; 

2.5. FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

2.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ expedido 
pelo Ministério da Fazenda; 

2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipal ou 
Distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto licitado: 

2.8. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão 
Conjunta Quanto a Dívida Ativa da União; 

2.9. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através das Certidões de 
Natureza Tributária e Não Tributária (www.app.sefa.pa.gov.br); 

2.10. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da Certidão 
Negativa de Débitos Municipais emitida na sede da licitante; 

2.11. Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
por meio do CRF-Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pelo site da 
Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei, emitido no site (WWW.caixa.gov.br); 

2.12. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo site (www.tst.jus.br). 
Conforme Lei 12.440 de 7 de julho de 2011; 

2.13. Os documentos referidos nos itens imediatamente anteriores poderão ser 
substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a 
comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

2.14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
2.15. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica e no âmbito Federal mediante apresentação da Certidão Judicial Cível 
do estado sede da licitante (TRF1); 

2.16. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigível e apresentado na forma da Lei, devidamente, registrado na junta 
comercial, que comprove a real situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancete ou balanços provisórios. Para fins deste Edital, os 
valores constantes no balanço patrimonial poderão ser corrigidos por índices 
oficiais, quando encerrados a mais de 03(três) meses da data de apresentação 
da proposta. Na hipótese de atualização ou aumento do patrimônio líquido, o 
licitante terá que, obrigatoriamente, apresentar documentação que o altere, 
devidamente registrada e arquivada na junta comercial, a licitante deverá 
apresentar junto ao balanço certidão simplificada e certidão especifica da junta 
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comercial do estado da sede da licitante; 
2.17. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Indice 
de Endividamento (IEN), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

a) Liquidez Geral (LG), não inferior a 1,00 (um inteiro e cinquenta centésimos), 
obtida pelafórmula: 1,00 

 
AC + RLP 

ILG = ----------------------------------------------------------------------------- ≥ 1,0 

PC + ELP 

 
b) Liquidez Corrente (LC), não inferior a 1,00 (dois inteiros), obtida pela fórmula: 

 
 

AC 
ILC = --------------------------------------------------------------------------- ≥ 1,0 

PC 

 
 

c) Índice de Endividamento (IEN), não superior a 0,40 (quarenta centésimos), obtida 
pela fórmula: 

 
PC + ELP 

IEG = --------------------------------------------------------------------------- ≤ 0,40 

AT 

 
Onde: 

 
AC - Ativo Circulante 

RLP - Realizável a Longo Prazo PC - Passivo 

CirculanteELP - Exigível a Longo Prazo AT - 

Ativo Total 

 

Obs.: Os fatores constantes da fórmula “a”, “b” e “c” serão extraídos do balanço 
patrimonial exigidono item 7.4.1 deste Edital, onde: 
AC - Ativo Circulante 
RLP - Realizável em Longo Prazo 
PC - Passivo Circulante ELP - Exigível 
em Longo PrazoAT - Ativo Total 
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c) Os Balanços deverão conter as assinaturas do(s) representante(s) legal(is) e do 

contador responsável da Proponente, devidamente registrados na Junta Comercial, 

bem como, os Termos de Abertura e de Encerramento do livro Diário, também 

registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro; 

 
d) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não 
tenham balanço de encerramento do exercício, deverão apresentar demonstrações 
contábeis consolidando seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativo ao 
período de sua existência; 

 
e) Para sociedade anônima, cópia autenticada da publicação do balanço 

patrimonial em Diário Oficial ou jornal de grande circulação da sede do licitante; 

 
f) Demonstrações contábeis realizados/elaborados via Escrituração Contábil 
digital através do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED deverão ser 
apresentados com autenticação da Junta Comercial; 

 
g) Certidão do Contador ou Técnico Contábil do Conselho de Contabilidade, 

conforme Resolução CFC nº. 1402/12 com a finalidade de aprimorar as 
informações originadas da Contabilidade, 

 

oferecermaior segurança por meio de autenticação automática e, também, para 
facilitar e agilizar sua emissão, integrando os serviços on-line disponibilizados 

pelo Conselho. Serve para atestar papeis de trabalho como livros diários 
(JUCE), licitações, ou quando solicitado. 

 
2.18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
2.19. Qualificação Técnica: Para qualificação técnica, deverá a licitante apresentar 

os seguintes documentos: 

2.20. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (DA LICITANTE). Atestado, certidão 
ou declaração expedido por pessoa Jurídica de direito Público ou Privado 
acompanhado de suas notas fiscais, qualificando e comprovando a prestação 
dos serviços em características com o objeto da presente licitação. 

2.21.  O atestado, certidão ou declaração, de que trata o item 2.20, deverá ser 
apresentado em papel timbrado ou com carimbo do CNPJ da pessoa jurídica, 
contendo a identificação do signatário, cargo, nome e telefones para contato, 
tipo de serviço prestado, local da prestação dos serviços, características e 
caracterização do bom desempenho da LICITANTE. 

2.21.1. Atestado de Capacidade Técnica: fornecido (s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove (m) que a licitante executou de forma 
satisfatória objeto pertinente e compatível com o da licitação, devendo 
comprovar o serviço de locação de veículos, no mínimo, 30% da quantidade 
do objeto licitado ou do item da licitação a que concorre, considerando o item 
para o qual foi classificado. O atestado deverá conter a identificação do 

mailto:camarasipa@hotmail.com


Avenida Valentim José Ferreira, nº. 1320, Bairro Nova Brasília, CEP 68790-000 - Fone: 3744-1296 

E-mail: camarasipa@hotmail.com - CNPJ nº. 01618294/0001-82 - Santa Izabel do Pará 

6 

 

 

signatário responsável, firma reconhecida, bem como meios de contato 
(telefone e/ou email, etc) que possibilitem a realização de diligências para 
esclarecimento de dúvidas relativas às informações prestadas. 

2.21.2. DAS QUESTÕES TECNICAS DE APRESENTAÇÃO DO OBJETO 

2.2.2 Do impacto ambiental 

A solução de contratação de empresa especializada para a prestação do serviço de 
locação eventual de veículos automotores, atende as normas ambientais vigentes, 
cabendo executar manutenção preventiva e corretiva dos veículos, incluindo os serviços 
de funilaria, pintura, troca de pneus, lubrificação, bem como substituição de peças 
desgastadas, além de: 

a) Manter a regulagem dos veículos automotores, preservando as suas 
características originais para que sejam minimizados os níveis de emissão de 
poluentes, visando contribuir com qualidade do ar, observados os limites máximos 
de emissão de gases, conforme legislação vigente; 

b) Buscar soluções tecnológicas que permitam melhorias do controle de emissão de 
gases poluentes na atmosfera; 

c) Manter os veículos automotores de modo a coibir a deterioração e a adulteração 
do sistema de escapamento que possam resultar em níveis de emissão sonora 
superior aos dos padrões aceitáveis nos termos da legislação regente, normas 
brasileiras aplicáveis e recomendação dos manuais de proprietários e serviços do 
veículo; 

d) Os veículos deverão, obrigatoriamente, estar equipados com catalisador ou outro 
equipamento que o substitua para controle de emissão de gases poluentes na 

atmosfera; 

e) Observar as legislações vigentes sobre controle de poluição do meio ambiente, 
em especial as regulamentações do IBAMA, CONAMA e Secretaria do Meio 
Ambiente/PA, destacando-se a Lei Federal nº 8.723/93, Resolução CONAMA nº 
16/93, Portaria IBAMA nº 85/96; 

f) Manter programa interno de auto fiscalização da correta manutenção da frota, 
quanto à emissão de fumaça preta, especialmente para os veículos 
eventualmente movidos a óleo diesel que integrem a frota utilizada na presente 
prestação dos serviços; 

g) Utilizar veículos movidos a combustíveis que causem menor impacto ambiental, 
visando à redução efetiva de emissões poluidoras à atmosfera preferencialmente 
movidos a combustíveis não-fósseis; 

h) Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos, 
especialmente quanto à aquisição e descarte de pneus, bem como dos resíduos 
dos processos de manutenção e limpeza dos veículos; 

i) Encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos 
inadequadamente, aos fabricantes para destinação final, ambientalmente 
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adequada, tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou 
dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que resulta em sério 
risco ao meio ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende à Resolução 
CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999. 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

3.1 Especificação técnica detalhada do objeto 
 
 

 
Item Descrição Und Quant 

 
 

 

 

 

 
01 

Configuração mínima do tipo COMPACTO: Com no 
máximo 02 (dois) anos de uso, modelo “hatch”, movido 
a combustível flex (gasolina/álcool), com 5 (cinco) 
portas, motor com potência mínima acima de 
90 cavalos, com película de maior proteção permitida 
por lei, ar condicionado, sonorização AM/FM/CD, 
direção hidráulica, freios ABS, Air Bag, capacidade para 
5 (cinco) passageiros e com todos os acessórios 
obrigatórios exigidos pelo CONTRAN, incluindo o 
motorista. 

Modelo de referência: Gol, Etios, HB20, Renault, Logan 
ou Onix. 

 
 

 

 

 

 
Mês 

 
 

 

 

 

 
12 

 
 
 
 
 

 
02 

Configuração mínima do tipo COMPACTO: Com no 
máximo 02 (dois) anos de uso, modelo “sedan”, movido 
a combustível flex (gasolina/álcool), com 5 (cinco) 
portas, motor com potência mínima acima de 
90 cavalos, com película de maior proteção permitida 
por lei, ar condicionado, sonorização AM/FM/CD, 
direção hidráulica, freios ABS, Air Bag, capacidade para 
5 (cinco) passageiros e com todos os acessórios 
obrigatórios exigidos pelo CONTRAN. 

Modelo de referência: Voyage, Etios sedan, HB20 
sedan, Renault, Logan ou Onix sedan. 

 
 
 
 
 

 
Mês 

 
 

 

 

 
12 
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03 

Configuração mínima do tipo PICK-UP: Com no máximo 
02 (dois) anos de uso, motor no mínimo 2.4, no mínimo 
121 cv, movido a diesel, tração 4x4, capacidade para 05 
pessoas, incluindo o motorista, equipada com película 
de maior proteção permitida por lei, ar condicionado, 
direção hidráulica, dispositivo de som freios ABS, Air 
Bag. 

Modelo de referência: Amarok, Toyota Hilux, Ford 
Ranger, S-10, Nissan Frontier ou L200. 

 
 
 
 
 

 
        Mês 

 
 

 

 

 
12 

 
 

3.2 Condições e locais de entrega 

Os locais de execução do serviço serão nas sedes do Câmara Municipal, nominadas 
abaixo: 

a) Avenida Valentim José Ferreira, nº. 1320, Bairro Nova Brasília, CEP 68790-000 – 
Santa Izabel do Pará - Pará 

 

3.2.1 A CONTRATANTE fará a solicitação dos veículos quando houver necessidade 
institucional e disponibilidade financeira para tal, podendo ser alocado em 
qualquer município englobado pelas sede da Câmara Municipal, definidas no 
item 3.2. 

3.2.2 Na solicitação dos veículos, estes deverão ser entregues nas sedes do Câmara 
Municipal, situadas nos municípios do Estado do Pará, definidos no item 3.2, 
em no máximo, 48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento da nota de 
empenho. 

 

3.2.3 Caso a CONTRATADA, devidamente justificada e comprovadamente, não 
possa disponibilizar os) veículo (s) no prazo estipulado no item 3.2.1, por 
motivo de força maior, caso fortuito ou em decorrência da localidade para a 
qual o veículo foi solicitado, deverá comunicar imediatamente o fato à 
CONTRATANTE, por meio de contato telefônico e e-mail. 

3.2.4 Na ocorrência das situações descritas no item anterior, desde que 
devidamente justificada e comprovada e não acarrete prejuízos ao serviço 
público, assim como solução de continuidade, a CONTRATANTE poderá 
dilatar o prazo estabelecido no item 3.2.1 de forma a adequar a 
disponibilização dos veículos às condições excepcionais apresentadas. 

3.2.5 Os veículos deverão ser seminovos, com no máximo 2 anos de uso, após a 
assinatura da ARP. 
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3.2.6 Os veículos deverão ser utilizados no regime de quilometragem livre; 

3.2.7 Os veículos deverão ser entregues, devidamente limpos, com tanque cheio e 
com revisão mecânica/elétrica, de forma a permitir a completa segurança 
durante sua utilização. 

3.2.8 Os veículos serão objeto de vistoria, anotando-se na “Ficha de Vistoria”, 
fornecida pela CONTRATADA, todas as observações sobre seu estado, por 
ocasião de sua entrega e devolução; 

3.2.9 Caberá a CONTRATADA a responsabilidade pelos custos operacionais 
relativos à entrega dos veículos nos locais indicados pela CONTRATANTE. 

3.2.10 A CONTRATANTE poderá solicitar até 02 (dois) veículos por tipo a 
CONTRATADA, com antecedência mínima de 48H (quarenta e oito horas) da 
data de entrega. 

3.2.11 Para o fiel cumprimento das funções institucionais, a CONTRATATNE poderá 
utilizar os veículos em qualquer ponto do território estadual, devendo a 
CONTRATADA disponibilizar o apoio necessário em caso de pane veicular ou 
substituir o veículo por outro com especificações similares, no prazo máximo 
de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da comunicação da CONTRATANTE, 
inclusive em razão de acidente, revisão, reparos mecânicos e má 
conservação. A CONTRATADA poderá autorizar o CONTRATANTE a retirar 
veículo igual ou similar junto à outra empresa do ramo existente na localidade; 

3.2.12 Os veículos deverão estar em perfeito estado de funcionamento e 
conservação, que compreende a regularidade na manutenção periódica, 
mecânica, elétrica e não apresentem nenhuma ocorrência de abalroamentos 
ou qualquer outra que impeça sua condução segura. 

3.2.13 Os veículos deverão ser entregues limpos, com o tanque de combustível 
abastecido em sua capacidade máxima, juntamente com a chave, CRLV 
(Certificado de registro e licenciamento veicular) do exercício quitado, estepe 
e todos os demais equipamentos de segurança exigidos em lei, na forma das 
especificações técnicas estabelecidas supra. 

3.2.14 Ao término de cada locação, os veículos serão entregues à CONTRATADA 
com o tanque de combustível cheio. 

 

3.2.15 Na hipótese de perda ou extravio da chave original, a CONTRATADA deverá 
disponibilizar imediatamente, a CONTRATANTE, a chave reserva, de forma a 
garantir a não interrupção dos serviços. 

3.2.16 Poderá haver subcontratação parcial (até 25% do objeto). Em havendo, 
somente será efetivada mediante autorização da CONTRATANTE. 

3.3 Do licenciamento 

3.3.2. Os veículos deverão estar licenciados segundo as normas e leis de trânsito 
expedidas pelo DENATRAN e DETRAN. No ato de entrega de cada locação, 
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o(s) veículo deverá vir acompanhado do CRLV (Certificado de Registro e 
Licenciamento veicular) devidamente quitado, bem como com todas as 
informações pertinentes ao prazo ou quilometragem necessários para 
execução das revisões periódicas. 

3.3.3. CONTRATADA será responsável pelo licenciamento anual dos veículos 
(Taxas, Seguro DPVAT, IPVA etc.), sem ônus para a CONTRATANTE, que 
deverão estar registrados obrigatoriamente em nome da CONTRATADA. 

3.4 Da ocorrência de multas de trânsito 

3.4.1 As multas decorrentes de infrações de trânsito serão pagas pelo real condutor 
do veículo ou através de processo administrativo ou judicialmente. 

3.4.2 Quando o condutor do veículo praticar ato de infração de trânsito, a 
CONTRATADA deverá encaminhar, em tempo hábil para interposição de 
recurso, a “Declaração de Indicação de Real Condutor – DIRC” a 
CONTRATANTE, devidamente protocolada, para identificação do real 
condutor, que querendo poderá ingressar com recurso administrativo no órgão 
competente. 

1.4.3 A CONTRATANTE informará a CONTRATADA, através do fiscal do contrato, 
todos os dados do condutor infrator para que proceda, nos termos da lei, junto 
ao órgão de trânsito competente, o registro de pontuação da CNH. 

1.4.4 Quando a infração ocorrer por problemas de desconformidade do veículo com 
as exigências da legislação de trânsito, a quitação será de responsabilidade 
da CONTRATADA. 

1.4.5 Cobertura com seguro total 

1.4.6 A CONTRATADA disponibilizará para locação veículos com seguro total, livre 
quilometragem, livre de tributos, encargos sociais, trabalhistas e sem a 
cobrança de franquia, exceto nos casos definidos no item 3.4.5. 

1.4.7 A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes de acidentes 
e avarias por ocasião da prestação do serviço, incluindo os possíveis danos, 
mantendo, para isso, seguro com cobertura total contra colisão, incêndio, 
roubo, furto e terceiros. 

1.4.8 Compreende a cobertura total do seguro: Responsabilizar-se pelo pagamento 
eventual de franquia, cobertura compreensiva para alto roubo ou furto do 
veículo ou de itens do automóvel e seus acessórios (CD player, -falantes, 
antenas, etc.), incêndio, colisão, danos materiais e pessoais, inclusive contra 

 

terceiros, cobertura total para caso de destruição total ou parcial do bem e 
quaisquer casos fortuitos ou de força maior, durante todo o prazo de vigência 
da ARP, inclusive a cobertura RCF e APP, cujos valores mínimos deverão ser: 
Valor Mínimo para cobertura RCF será de R$ 100.000,00 (cem mil) para danos 
materiais e R$ 100.000,00 (cem mil) para danos pessoais e cobertura APP 
será de no mínimo R$ 30.000,00 (trinta mil) para morte acidental e R$ 
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20.000,00 (vinte mil) para invalidez permanente/parcial. 

1.4.9 As despesas decorrentes de mau uso dos veículos e seus respectivos 
acessórios serão de responsabilidade da CONTRATANTE, desde que 
devidamente comprovadas. 

1.4.10 Comprovado através de laudo pericial emitido por autoridade competente de 
trânsito ou pelo Centro de perícias, a culpa ou dolo do motorista da 
CONTRATANTE, esta será responsável somente pelo pagamento da 
franquia. 

1.4.11 A CONTRATADA deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos 
serviços prestados, desobrigando a CONTRATANTE de quaisquer ônus, 
encargos, deveres e responsabilidade por defeitos, vícios aparentes ou 
ocultos, ou funcionamento insatisfatório dos aludidos bens e acidentes não 
cobertos no item anterior. 

1.4.12 Os veículos deverão possuir seguro total, inclusive de responsabilidade civil e 
contra terceiros, ficando acordado e estabelecido desde a contratação, que a 
CONTRATANTE não assumirá quaisquer responsabilidades ou ônus 
advindos de sinistro com os veículos, envolvendo vítimas ou não, nem mesmo 
pagamento de franquias (exceto nos casos definidos no item supra), custos 
estes que serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA que deverá 
comprovar a efetivação do seguro e sua renovação periódica. 

1.4.13 Procedimentos quando houver sinistro de veículos com vítimas 

1.4.14 O condutor deverá acionar imediatamente os serviços de socorro e 
policiamento, comunicando imediatamente ao fiscal do contrato o ocorrido; 

1.4.15 O fiscal do contrato deverá comunicar, tão logo tenha ciência do fato, a 
CONTRATADA, para que a mesma proceda de maneira imediata o 
acionamento do seguro veicular, devendo a mesma certificar-se da efetiva 
realização dos registros necessários, Boletim de Ocorrência ou Laudo Pericial 
de Trânsito, caso o condutor do veículo não tenha ainda solicitado os mesmos; 

1.4.16 Caso o condutor esteja impossibilitado de acionar os serviços de saúde e 
segurança, bem como efetuar os devidos registros de acidente, a 
CONTRATADA deverá providenciar imediatamente os acionamentos e 
registros; 

1.4.17 Havendo necessidade de remoção do veículo para execução de perícia, a 
CONTRATADA deverá providenciar a remoção arcando com todos os custos 
necessários; 

1.4.18 Havendo indicação em laudo pericial de mau uso do veículo, a CONTRATADA 
deverá encaminhar o laudo a CONTRATANTE, protocolando este na Câmara 
Municipal de Santa Izabel do Pará, que iniciará Procedimento Administrativo 

para averiguação de culpa do condutor. 

1.4.19 Procedimentos quando o sinistro não envolve vítimas 
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1.4.20 O condutor deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE quando se 
envolver em sinistros sem vítimas; 

1.4.21 O fiscal do contrato deverá comunicar, tão logo tenha ciência do fato, a 
CONTRATADA, para que a mesma proceda de maneira imediata o 
acionamento do seguro veicular, devendo a mesma certificar-se da efetiva 
realização dos registros necessários, Boletim de Ocorrência ou Laudo Pericial 
de Trânsito, caso o condutor do veículo não tenha ainda solicitado os mesmos; 

1.4.22 A CONTRATADA deverá providenciar a remoção do veículo da via sem custo 
para a CONTRATANTE; 

1.4.23 Havendo necessidade de remoção do veículo para execução de perícia, a 
CONTRATADA deverá providenciar a remoção arcando com todos os custos 
necessários; 

1.4.24 Havendo indicação em laudo pericial de mau uso do veículo a CONTRATADA 
deverá encaminhar o laudo a CONTRATANTE, protocolando este na Câmara 
Municipal de Santa Izabel do Pará, que iniciará Procedimento Administrativo 
para averiguação de culpa do condutor. 

1.4.25 Da supervisão 

1.4.26 A CONTRATADA deverá designar, sem qualquer ônus adicional, preposto, 
com os respectivos telefones/meios de contato, para a supervisão dos 
serviços, em conjunto com o fiscal do contrato designado pelo 
CONTRATANTE, para plena e satisfatória execução das ações 
administrativas e operacionais do objeto, tais como: 

a) Solicitação de veículos, inclusive a substituição deste em decorrência de panes, 
sinistros etc. 

b) Qualquer outra demanda vinculada às exigências contratuais que permitam sua 
fiel execução. 

c) O preposto será responsável pelo atendimento das demandas ocorridas dentro 
ou fora do horário normal de expediente. 

d) A CONTRATADA deverá disponibilizar pelo menos 2 (duas) linhas locais de 
telefone fixo, 2 (duas) móveis e endereço eletrônico para abertura dos chamados 
pelo CONTRATANTE. 

1.4.27 Do regime de execução do contrato no caso de serviço, ou forma de 
fornecimento. 

1.4.28 O objeto contempla a prestação do serviço de locação eventual de veículos 
automotores, sem motorista, em forma de execução indireta, no regime de 
empreitada por preço por (itens), conforme as demandas solicitadas. 

1.4.29 Das obrigações contratuais. 

1.4.30 Dos direitos e obrigações da contratante. 

1.4.31 Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento; 
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1.4.32 Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste termo 
de referência. 

1.4.33 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a empresa 
contratada no prazo estipulado; 

1.4.34 Emitir Nota de Empenho a crédito da CONTRATADA no valor correspondente 
às quantidades solicitadas; 

1.4.35 Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao 
objeto, para que a CONTRATADA possa cumprir as obrigações dentro das 
normas e condições da prestação do serviço; 

1.4.36 Indicar servidor com competência necessária para proceder o recebimento do 
objeto e atestar a Nota Fiscal após a verificação das especificações técnicas, 
da qualidade, da quantidade e preços registrado; 

1.4.37 Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecido neste termo de referência; 

1.4.38 Promover, através do Setor de contratos, o acompanhamento e a fiscalização 
do objeto contratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de 
vigência e entregas, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando ao Órgão por escrito as advertências e as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta; 

1.4.39 Aplicar penalidades cabíveis em caso de descumprimento do pactuado, 
conforme previsto neste termo, deste termo de referência; 

1.4.40 Solicitar até 02 (dois) veículos por tipo, respeitando o prazo mínimo de 48h 
(quarente e oito horas) para entrega. 

1.4.41 Dos direitos e obrigações da contratada. 

1.4.42 Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das 
condições estabelecidas; 

1.4.43 Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das 
especificações; 

1.4.44 Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a 
fiscalização identificar na entrega dos itens solicitados do objeto, até para que 
possa a empresa proceder correções; 

1.4.45 Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 

1.4.46 Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações neste 
Termo de Referência e na proposta de preços apresentada pela empresa, 
utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para 
entregar os itens solicitados do objeto, no prazo, no local e horário indicados; 

1.4.47 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 
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cumprimento das obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos 
causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, por ocasião da entrega do objeto solicitado no local indicado, 
incluindo os possíveis danos causados por transportadoras, sem qualquer 
ônus ao contratante, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade, a 

fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE; 

1.4.48 Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução; A inadimplência da empresa, com 
referência aos encargos estabelecidos neste subitem não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à administração do CONTRATANTE, 
nem poderá onerar o objeto desta Licitação, razão pela qual a empresa 
vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 
ou passiva, com o CONTRATANTE; 

1.4.49 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, 
durante o prazo de vigência do Contrato; 

1.4.50 Credenciar, junto ao CONTRATANTE, um representante para prestar os 
devidos esclarecimentos e atender as reclamações que porventura surgirem 
durante a execução do objeto; 

1.4.51 Manter, durante a execução do objeto, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no pregão que sejam compatíveis com as obrigações a 
serem assumidas, cumprindo durante a vigência da Contrato todas as leis e 
posturas Federais, Estaduais e Municipais vigentes, a regularidade com o 
fisco, com o sistema de seguridade social, com a legislação trabalhista, 
normas e padrões de proteção ao meio ambiente e cumprimento dos direitos 
da mulher, inclusive os que protegem a maternidade, sob pena da rescisão 
contratual, sem direito a indenização conforme preceitua o art. 28, §4° da 
Constituição do Estado do Pará, assim como todas as leis e posturas federais, 
estaduais e municipais, vigentes, sendo a única responsável por prejuízos 
decorrentes de infrações a que houver dado causa, em especial a: 

1.4.52 Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 

1.4.53 Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da 
licitante; 

1.4.54 Regularidade Trabalhista; comprovada através de Certidão Negativa de 
Débito Trabalhista prevista na Lei 12.440/2011, retirada no site www.tst.jus.br; 

1.4.55 Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal/88 
(trabalho de menores de idade, observada a Lei nº 9.854/1999). 

1.4.56 Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes 
decorrentes do contrato, tais como: mudança de endereço, telefone, fax, 
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dissolução da sociedade, falência e outros; 

1.4.57 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia 
e expressa anuência do CONTRATANTE; não sendo aceita, sob nenhum 
pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras 
entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

1.4.58 A empresa vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto registrado em que se verificarem  

1.4.59 vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados. 

 

1.4.60 Disponibilizar ao CONTRANTE os veículos nos prazos estabelecidos no itens 
anteriores do deste Termo de Referência, nos locais, quantidades e horários 
fixados neste instrumento, informando, em Tempo hábil, qualquer motivo 
impeditivo que impossibilite de assumir o solicitado; 

1.4.61 Disponibilizar os veículos no regime de quilometragem livre; 

1.4.62 Responsabilizar-se por todos os encargos relativos aos veículos, como IPVA, 
seguro obrigatório e outros, previstos no Código de Trânsito Brasileiro; 

1.4.63 Manter os veículos assegurados, conforme as condições previstas no itens 
supras; 

1.4.64 Assistência 24 horas completa (guincho, chaveiro, pane elétrica, pane 
mecânica, conserto de pneu furado, etc). 

1.4.65 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos 
veículos, principalmente das manutenções preventivas, corretivas e demais 
reparos que se fizerem necessários para fiel execução do contrato inclusive 
os decorrentes de acidentes e demais sinistros oriundos de força maior ou 
caso fortuito. 

1.4.66 Responsabilizar-se pelos custos de pequenos riscos, amolgados e outras 
ocorrências que são inerentes à utilização regular do veículo, exceto os casos 
de mau uso, devidamente comprovados; 

1.4.67 Indicar um profissional preposto e qualificado que deverá permanecer 
disponível através de telefone fixo e celular, a fim de resolver situações 
eventuais, bem como verificar o bom andamento do serviço prestado. É 
expressamente vedada à Licitante Vencedora: 

1.4.68 A veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração do CONTRATANTE; 

1.4.69 Caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sem prévia 
anuência do CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual. 

1.4.70 Da dinâmica de execução 
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1.4.71 O objeto será executado conforme as demandas solicitadas pelo setor 
demandante, devendo os veículos serem entregues na sede do Câmara 
Municipal, indicado pela CONTRATANTE, em no máximo, 48 (quarenta e oito) 
horas após o recebimento da nota de empenho. 

1.4.72 Dos instrumentos formais de solicitação de fornecimento dos bens 
e/ou de prestação de serviços e das demais formas de comunicação. O objeto 
será solicitado após a confirmação da emissão da Nota de Empenho por parte 
da contratante, a qual será encaminhada a CONTRATADA através de e-mail. 

1.4.73 Do prazo de vigência 

1.4.74 O prazo de vigência da Contrato, será de 10 (dez) meses, contados 
a partir da data de assinatura. 

1.4.75 Demais prazos 

1.4.76 Prazo de entrega dos bens / execução dos serviços 

1.4.77 A CONTRATADA deverá fazer a entrega dos veículos solicitados, 
no prazo definido nos itens deste, a contar do recebimento da nota de 
empenho. 

1.4.78 Prazo de garantia dos bens / serviços 

1.4.79 Os veículos devem apresentar garantia de fábrica, através de suas 
revisões em dia com suas concessionárias, conforme manual de revisão em 
português dos veículos. Não obstante, os manuais de utilização dos veículos 
devem estar em língua portuguesa do Brasil. 

1.4.80 Garantia contratual 

1.4.81 Não se aplica. 

1.4.82 Indicadores de níveis de serviço 

1.4.83 Não aplicável ao objeto deste instrumento. 

1.4.84 Do recebimento 

1.4.85 Do recebimento provisório 

1.4.86 Não aplicável ao objeto deste instrumento. 

1.4.87 Do recebimento definitivo 

1.4.88 Se dará no dia da retirada do veículo, ocasião em que será feita a 
avaliação do item solicitado, com as características definidas na Contrato. 

1.4.89 Em caso de necessidade de substituição do item solicitado, a 
CONTRATADA deverá tomar previdências de imediato, visando a troca de 
veículo, com características ao item solicitado. 

1.4.90 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade 
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administrativa, civil e penal da CONTRATADA, por problemas causados 
durante a retirada do item solicitado e nem exclui sua responsabilidade pelo 
perfeito desempenho do objeto, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 
detectadas quando de sua utilização. 

1.4.91 Os custos pela substituição de item rejeitado, serão de 
responsabilidade exclusivamente da CONTRATADA, ficando a 
CONTRATANTE isenta de qualquer ônus. 

1.4.92 Da forma de pagamento 

1.4.93 O pagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal, com prazo 
não superior a 30 (trinta) dias contados da data do atesto da execução do 
objeto na nota fiscal, após verificada a conformidade da execução e 
documentação respectiva, através de crédito em conta corrente no Banco, 
mediante a apresentação de fatura emitida pela CONTRATADA. 

1.4.94 A nota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada obrigatoriamente 
dos comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada através 
de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
– SICAF e ao site da Justiça do Trabalho competente ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/1993. 

1.4.95 No ato do pagamento será verificado se a EMPRESA possui 
pendências quanto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a 
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e a regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas). 

1.4.96 O descumprimento, pela EMPRESA, do estabelecido no item 
anterior, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação 
financeira. 

1.4.97 Constada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões, 
a CONTRATADA estará sujeita a aplicação das penalidades estabelecidas em 
Lei, bem como o cancelamento da Contrato. 

1.4.98 Poderá o CONTRATANTE descontar o valor correspondente aos 
danos a que a CONTRATADA der causa das faturas pertinentes dos 
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer 
procedimento judicial ou extrajudicial. 

1.4.99 O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes às multas ou a indenizações devidas pela CONTRATADA, 
nos termos da Contrato. 

1.4.100 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do objeto. 
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1.4.101 Para efeito de pagamento, o CONTRATANTE procederá às 
retenções tributárias e previdenciárias previstas na legislação em vigor, 
aplicáveis a este instrumento. 

1.4.102 O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da 
ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a 
pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos 
ou indenizações devidas, nos termos pactuados. 

1.4.103 No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 
convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo 
CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; e 

I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: I = (TX/100) I = 
(6/100) I = 0,0001644 

365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

Classificação orçamentária com a indicação da fonte de recurso do orçamento do órgão 
 

e a indicação da nota de reserva. 

O objeto será atendido na previsão orçamentária abaixo indicada: 

 

UG: 

Programa/Ação: Câmara Municipal; 

Dotação: 2.001 - Manutenção da Câmara Municipal; 

Elementos de despesas: 3.3.90.39.00 outros serviços de terceiros de pessoa jurídica. 

 

4.1 Da transferência de conhecimento 

4.2 Não aplicável ao objeto deste instrumento. 

4.3 Dos direitos de propriedade intelectual e autoral 

4.4 Não aplicável ao objeto deste instrumento. 
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4.5 Da qualificação técnica do profissional 

4.6 Não se aplica, visto que se trata de locação de veículo automotor sem motorista, os 
quais serão conduzidos por integrantes da Câmara Municipal de Santa Izabel do 
Pará, do CONTRATANTE. 

4.7 Dos papéis a serem desempenhados 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

PAPEL ENTIDADE RESPONSABILIDADE 

 

Equipe de Apoio da 
Contratação 

 

CONTRATANTE 

Equipe responsável por subsidiar a área de 
licitações em suas dúvidas, respostas aos 
questionamentos, recursos e impugnações, 
bem como na análise e 

julgamento das propostas das licitantes. 

 

Equipe de Gestão e 
Fiscalização do Contrato 

 

CONTRATANTE 

Equipe composta pelo gestor do contrato, 
responsável por gerir a execução contratual, 
e pelos fiscais demandante, técnico e 
administrativo, responsáveis por fiscalizar a 
execução contratual. 

 
 

 
Fiscal Demandante do 
Contrato 

 
 

 
CONTRATANTE 

Servidor representante da área demandante 
da contratação, indicado pela referida 
autoridade competente, responsável por 
fiscalizar o contrato quanto aos aspectos 
funcionais do objeto, inclusive em relação à 
aplicação de sanções. 

 
 

 
Fiscal Técnico do Contrato 

 
 

 
CONTRATANTE 

Servidor representante da área técnica, 
indicado pela respectiva autoridade 
competente, responsável por fiscalizar o 
contrato quanto aos aspectos técnicos do 

 
  objeto, inclusive em relação à aplicação de 

sanções. 
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Fiscal Administrativo do 
Contrato 

 
 

 
CONTRATANTE 

Servidor representante da Secretaria de 
Administração, indicado pela respectiva 
autoridade, responsável por fiscalizar o 
contrato quanto aos aspectos administrativos 
da execução, especialmente os referentes 
ao recebimento, pagamento, sanções, 
aderência às normas, diretrizes e obrigações 
contratuais. 

 

Gestor do Contrato 

 

CONTRATANTE 

Servidor com atribuições gerenciais, técnicas 
ou operacionais relacionadas ao processo de 
gestão do contrato, indicado por autoridade 
competente do órgão. 

 
 

 
Preposto 

 
 

 
Contratada 

Funcionário representante da empresa 
contratada, responsável por acompanhar a 
execução do contrato e atuar como 
interlocutor principal junto ao órgão 
contratante, incumbido de receber, 
diligenciar, encaminhar e responder as 
questões técnicas, legais e administrativas 
referentes ao andamento contratual. 

 
 

5.1 Das sanções 

5.2 Das situações que possam caracterizar descumprimento de obrigações 
contratuais estabelecidas; 

5.3 Não atendimento da demanda solicitada; 

5.4 Entrega do objeto fora dos prazos estipulados neste Instrumento; 

5.5 Entrega do objeto em desacordo com as especificações definidos neste 
Instrumento; 

5.6 Não substituição dos veiculos rejeitados pela fiscalização no prazo 
estipulado neste Instrumento; 

5.7 Não encaminhamento da documentação necessária para pagamento da 
nota fiscal, conforme previsto neste Termo; 

5.8 Não atendimento às solicitações feitas pela Equipe de Gestão e 
Fiscalização; 

5.9 Não cumprimento de quaisquer das obrigações previstas no item supra. 

5.10 Das multas 

5.11 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Contrato em caso 
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de atraso na entrega do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de entrega com atraso, 
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 
inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 

5.12 20% (vinte por cento) sobre o valor Contrato, em caso de atraso na entrega 
do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial 
da obrigação assumida; 

5.13 30% (trinta por cento) sobre o valor Contrato, em caso de inexecução total 
da obrigação assumida. 

5.14 Das demais penalidades 

5.15 As demais penalidades devem seguir o padrão utilizado pelo Setor de 
Licitação deste, conforme previsto na Lei nº 14.133/21. 

 

6. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

6.1 A EMPRESA deverá estar regularizada quanto à emissão de nota fiscal de 
acordo com a sua legislação estadual. 

6.2 As empresas licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão 
analisar toda a documentação referente ao pleito, dirimindo, oportunamente, 
todas as dúvidas, de modo a não incorrerem em omissões que jamais poderão 
ser alegadas em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços 
propostos. 

 

Aprovo, em 13 de janeiro de 2025. 

 
 
 
 

EDIMILSON RIBEIRO DE LIMA 
Presidente da Câmara Municipal 

 
 
 
 
 

     DENISE CONCEIÇÃO MIRANDA CORREA 
                                                                                            Agente de Contratação 

EDIMILSON RIBEIRO DE 
LIMA:46331301291

Assinado de forma digital por EDIMILSON 
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Versão do Adobe Acrobat Reader: 
2024.005.20320

DENISE CONCEICAO MIRANDA 
CORREA:33421870268

Assinado de forma digital por DENISE CONCEICAO 
MIRANDA CORREA:33421870268 
Versão do Adobe Acrobat Reader: 2024.005.20320
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MAPA DE COTAÇÃO - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO, SEM MOTORISTA,
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND. QTD. MESES  ACARÁ  TOMÉ-AÇU  SANTA IZABEL PREÇO MEDIO

R$ 11.597,64

VALOR ESTIMADO EM 12 MESES  R$ 139.171,68

01
Veículo tipo SPORT UTILITY PICK – UP (SUP), 04 portas, ar condicionado, com
capacidade para transportar 04 passageiros, gasolina ou diesel, cabine dupla, com ano
de fabricação superior a 2015.

MÊS 1 12  R$ 10.327,92 R$ 13.000,00  R$ 11.465

MAPA DE MEDIA DE ESTIMATIVA DE PREÇO DETALHADA: Resalta-se que a pesquisa de preço foi baseada em contratações similares pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 ano anterior à data da pesquisa.

WALMIR SEBASTIAO PEREIRA DA SILVA
Setor de Compras
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